
 

                  
 

  

                      

 

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATOS DE MINAS, ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2018  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 237/2018  

PROTOCOLO Nº 19.338/2018 

 

 

 

 

ROMANELLI EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita sob o Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas sob o nº 13.958.809/0001-72, com sede na Avenida José Bonifácio, 

nº 3793, Vila das Atalaias, Cambé/PR, Estado do Paraná, CEP 86.187-000, 

neste ato representada por seus sócios administradores, JOSÉ CARLOS 

ROMANELLI, brasileiro, divorciado, empresário, portador do RG n º 3.168.642-

3 SSP/PR e CPF nº 581.758.819-68, residente e domiciliado na Rua Vila Lobos, 

303, Londrina/PR, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com 

fundamento no com fundamento no 41 §2º da Lei 8.666/93, IMPUGNAR o 



 

                  
 

  

                      

edital de licitação em epígrafe, com base nas razões de fato e de direito a 

seguir expostas. 

 

I – Da Tempestividade do Ato 

 

Assim estabelece o artigo 41 da Lei 8.666/93: 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do 

edital de licitação perante a administração o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 

a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 

tomada de preços ou concurso, ou a realização de 

leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

 

O parágrafo segundo do artigo 41 da Lei nº 8.666/93 

determina de modo expresso que o licitante deve protocolar sua impugnação 

ao edital até o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame, isso 

significa que o documento pode ser apresentado inclusive durante o 

transcorrer do segundo útil anterior ao início da licitação. A utilização do termo 

“até” nos comandos normativos em referência traz, evidentemente, o 



 

                  
 

  

                      

entendimento de que no segundo dia anterior à abertura do certame ainda se 

mostra possível apresentar o pedido de impugnação ao edital eventualmente 

contestado. 

O Tribunal de Contas da União já acolheu tal 

entendimento. No Acórdão nº. 1/2007 (processo TC 014.506/2006-2) o TCU 

entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 22/11/2005 (terça-

feira) em face de um pregão que teria abertura em 24/11/2005 (quinta-feira). 

Do mesmo modo, através do Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 

016.538/2002-2) entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

27/9/2002 (sexta-feira) em face de uma licitação que ocorreria em 1/10/2002 

(terça-feira). 

Assim, denota-se total tempestividade na 

apresentação do presente instrumento impugnatório. 

 

II – Dos Fatos 

A recorrente é licitante interessada em participar do 

processo licitatório em questão. 

Ocorre que, ao analisar os termos do instrumento 

convocatório verificou-se alguns pontos obscuros e que impedem o correto 

processamento da presente demanda. 

Assim, para uma proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública e que atenda aos anseios públicos visados, torna-se 

necessária uma nova pesquisa de preço no mercado para balizamento do preço 

máximo contido no processo licitatório. 

É o que se pretende demonstrar. 

 



 

                  
 

  

                      

 

III – Dos direitos – item 02 Usina de Micropavimento 

Assim estabelece o termo de referência para a 

aquisição do equipamento acima mencionado: 

USINA MÓVEL DE MICRO PAVIMENTO ASFÁLTICO 

Acoplada a caminhão (fornecido pelo Município) com as 

especificações mínimas a seguir: equipada com mesa 

acabadora hidráulica com roscas de espalhamento, 

destinadas a usinagem de asfalto, usinagem e aplicação 

de micropavimento e lama asfáltica e fazer pintura de 

ligação tipo espargidor; capaz de processar e aplicar 

até 60 ton/h de asfalto, com esteira transportadora de 

agregados apoiada sobre roletes com acionamento por 

motor hidráulico; com quebra de túnel giratório 

acionado por motor hidráulico, capacidade de carga e 

abastecimento 5,00 m3 de agregados, 3.000 litros de 

emulsão, 1.800 litros de água, 120 litros de diesel 

para limpeza e 120 litros de óleo hidráulico; com 

maçarico autogerador a diesel; faixa de trabalho 

de até 3,6 metros de largura e até 15 cm de 

espessura; sistema de pintura de ligação com caneta 

espargidora construída em alumínio e mangueira de 6 

metros, sistema de autoabastecimento; circuito de 

água e emulsão com válvulas de segurança, 

acionamento do equipamento feito por motor diesel, 4 

cilindros, 100 cv, partida elétrica. Painel elétrico de 

controle e leitura (acionamento chave, mostradores 

digitais de RPM e Tacômetro Digital). Garantia mínima 



 

                  
 

  

                      

de 01 (um) ano de acordo com as condições do 

fabricante. 

Pois bem, em negrito e sublinhado, estão os pontos que 

contradizem o edital, e tornam o equipamento além de oneroso impossível 

tecnicamente de ser utilizado. 

Ressaltamos que, tecnicamente, podemos atender a 

demanda de fornecer uma Usina de Micropavimento com adaptação de tanque 

espargidor e caneta, no entanto a exigência de queimador ou maçarico onera 

os requisitos técnicos de manutenção e utilização do equipamento. 

Vejamos que ao exigir no edital o maçarico autogerador 

a diesel, conhecido como queimador, a categoria do equipamento proposto 

tem que adequar às exigências da norma do INMETRO de fabricação de 

tanques para carga e transporte de resíduos ou líquidos perigosos ou 

inflamáveis.  

Tal normativa seria a RTQ 07c do Inmetro em anexo. 

Vejamos que em um primeiro momento, alterações no 

tanque de emulsão seriam obrigatórias, uma vez que pela referida norma 

somente tanques elípticos ou semielípticos são permitidos, além de testes de 

segurança, reforço de chapas, entre outras obrigatoriedades. 

Da mesma norma, nasce para o ente adquirente do 

equipamento a necessidade de treinamento especializado aos operadores dos 

equipamentos, bem como motoristas do caminhão, nos cursos de transporte e 

operação com cargas perigosas. Ressalta-se, tudo pela exigência do maçarico 

autogerador. 

São custos desnecessários para empresa licitante e 

órgão adquirente, uma vez que, a promessa da entrega de 2 tipos de 



 

                  
 

  

                      

equipamentos em apenas 1, configura mera ilusão ao administrador público, 

visto a interferência na qualidade de aplicação do equipamento. 

Usina de micropavimento asfáltico e espargidor de 

asfalto são equipamentos distintos e com funções distintas. 

Há que se mencionar ainda, que, a simples menção na 

utilização de lama asfáltica deprecia o valor agregado do equipamento, uma 

vez que lama asfáltica vem se tornando obsoleta e impraticável no mercado de 

pavimentação, em razão da sua qualidade e durabilidade. 

Outro ponto que merece atenção é a exigência de 15 

cm de espessura na aplicação do material. 

Ora Ilustre Julgador, se não for erro de digitação, onde 

poderia ser 1,5 cm, a manutenção da referida exigência configura total 

desconhecimento do órgão acerca do material a ser aplicado pela Usina de 

Micropavimento. 

Ainda a exigência de espessura de aplicação de 15 cm 

não é recomendada para utilização de micropavimento, uma vez que para se 

chegar a um resultado satisfatório garantindo a qualidade do produto aplicado, 

utiliza-se a dupla aplicação de 7,5 cm, ou seja, duas passadas com a 

regulagem da espessura da mesa acabadora com 7.5 cm. 

O Município visa realizar um investimento de quase 1 

milhão de reais em um equipamento de pavimentação asfáltica, no entanto, 

pelas especificações contidas no edital a qualidade do equipamento visado é 

muito inferior ao valor publicado, o mesmo teria condições de adquirir uma 

Usina de Micropavimento de qualidade totalmente superior ao que está sendo 

exigido, evitando verdadeiras “gambiarras”, que impossibilitam a plena 

utilização do equipamento para o fim a que ele verdadeiramente se destina. 



 

                  
 

  

                      

Recomenda-se a revisão da especificação apresentada 

pelo edital. 

Ainda assim, supondo que o órgão prefira manter a 

função espargidora do equipamento, recomenda-se a retirada da exigência da 

existência de maçarico autogerador a diesel, em razão das exigências contidas 

na RTQ 07c do Inmetro em anexo, que onerariam demasiadamente a empresa 

e principalmente o órgão. 

 

IV – Dos Pedidos 

Ante o exposto, requer seja conhecido a presente 

Impugnação, e no mérito seja provido para o efeito de reformar o instrumento 

convocatório, com nova pesquisa e formação de especificação técnica. 

Consequentemente, requer a suspensão da realização 

do certame no dia 21 de dezembro de 2018, e a republicação do edital, 

escoimado dos vícios apontados. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Cambé/PR, 14 de dezembro de 2018. 
 

 
 

 

 


